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ACTA N.'l6DgII
----Teve lugar no dia dezanove de Outubro do ano de dois mil e dez, a sessão

número dezasseis da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na

Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz

Conselheiro, Dr. Femando Costa Soares.

Compareceram à sessão os Senhores Drs. Jorge Miguéis, Carla Freire, ]oão

Almeida, Francisco José Martins e o Senhor Engenheiro ]osé Victor Cavaco. ---
A reunião teve início pelas 10.30 horas e Íoi secretariada por mim, foaquina

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

No início da reunião, o Senhor Presidente colocou à consideração do plenário o

texto que constará como preâmbulo do Regimento da Comissão que vai ser

publicado no Diário da República.

O plenário aprovou, com o voto contra do Senhor Dr. Francisco José Martins, o

seguinte texto:

7. Ao ret:er o regimento antnior decorridos 16 anos sobre a sua publicação (Diário da

República ll Série, n' 797, de 79 ile Agosto de 1994), a Comisúo Nacional de Eleiçtus propõe-se,

antes ile mais, consagrar dc forma simples, mas genfrca e transparente, a prática processual que

aem seguintlo - fundamentalmente no que toca à tipificação dos processr, aos prazos ib audiência

préoia e de execução e à delegaçdo dt competências.------

Desenooloem-se também as normas do anterior regimcnto que regem a actioidade instrumental no

que é omisso nas leis oigentes. Com efeito, a matfra nõo carecia de consideração até à consagração

da autonomia administratioa dos órgãos independentes que funcionam junto da Assembleia dn

República (bi n" 59/90, de 27 de Nooembro). A necessiilnfu de suprir algumas ilessas omissões foi
acrescida com a reforma ila administração pública e, muito embora correndo o risco calculorlo de,

aqui ou além, extraoasar do âmbito do que é comummeflte regulado por disposições regimentais,

não se oê altematioa que ofereça seguÍança jurídica bastante enquanto o legislador se não

pron unc i or em definit it to.

Aproaeita-x para ajustar alguns conceitos e proceilimentos (nomeadamente separando claramente

as funções de secretário do órgão das de sectetário pessoal do presiilente) e consagrar a reaisão
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periodica ilo regimento, fazenilea coincidir com a recomposiçio ila Comisúo na sequência

eleição da Assembleia da Repúbliu.

2. Conoém deixar expresso que as disposições que regulam o processo na Comissão Nacional

ile Eleições uisam, exclusioamente, mat*ia ilas suas atribuições no âmbito do recenseamento, das

eleiçfus e referendos e da propaganila das candidaturas, regulanilo-se a actioidade instrumental pelo

Côtligo do Procedimento Administratiuo e demais normas apliafuteis.

Na fixação dos prazos atenileu-se à excepcional urgência ilo processo eleitoral que, al ís, determina

praza de recurso para o Tribunal Constitucional ile actos da Comissão e os ile audiência dos

interessados no processo - um ilia ou 24 horas. Alargaram-se tanto quanto posshsel, tendo em

consideração diferenças objectioas na urgência rcqueriilt nas diaosas fases do processo eleitoral.

A Comissão teue igualmente presente que os seus poileres se exeÍcem exclusktamente sobre os

órgãos e agentes da administração fi.ei 71/78, de 27 dc Dezembro, art.' 7.', n." L) para assegurar a

efectioação de alguns dos direitos fundamentais dos ciilndãos ailministrarlos contra práticas

abusiaas (ainda que não dolosas) e que d estes é aedailo, pela Constituição e pelas leis, agir sem

fundamentos de facto e de direito.--

O princípio tlo funcionametto em pleruirio (ibidzm, art." 8.', n.' 1) conoioe com a possibilidade de

constituir delegados (ibidem, art.' 5.', n.' 2) e, consequentemeflte, com a ilelegação ile competências

- entendeu-se acolho a possibiliilade , mas restin§ndo-lhe fortemente o alcance . --------------

3. Cabe, por fim, destacar a consagração da possibilidadt de rcunir oirtualmente em plenário -
exige-x que não haja oposição de mais de um terço ilos membros e maioria absoluta para

conformação da oontade do orgão,

esta oia. ------

lgualmente se estabelecem os mecanismos de oalirlação que x consiileram adequados à garantia de

conhecimento dos assuntos por todos os membros e ilo sentido ilns deliberações que se tomem por

Assim, e no exercício da competàrcia praista no n.' 3 do artigo 8.' ili Lei n." 71/78, de 27 de

Deztmbro, a Comissão Nacional de Eleições aprooa, para t)aler, como seu regimento: ---------

O plenário aprovou, por unanimidade dos Membros presentes, a acta da última

reuruao. ---------

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA
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2.1 Mapa<alendário da 
"t"içao 
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O plenário aprovou, por unanimidade dos Membros presentes, o Mapa-

calendario que constitui anexo à presente acta e deliberou rectificar a data de

apresentação de candidaturas, para24 de Dezembro, por entender que tem sido

prática administrativa eleitoral na contagem do prazo incluir o último dia a que

o mesmo se refere e por não existir razão de facto ou de direito que permita

entendimento contrario.

2,2 Eleição dos Órgãos das Autarquias Locais de 11 de Outubro 2009 -
PaÉicipações relativas ao tratamento jornalístico discriminatório conÍerido às

candidaturas pela imprensa.

- Procos n"s l5l e190/ AL-2009

Participações da candidatura da CDU contra o jomal "Diário as Beiras" por

tÍatamento jomalístico discriminatório

Arquiaa-se o processo n' 151/AL-2009 por se considerar que a cobertura jornalística

efectuada pelo jornal " Didrio as Beiras"não conferiu um tratamento jornalístico

disciminatório às candiilaturas concorrentes aos órgãos municipais de Coimbra. ----
lnstaure-se um processo de contra-ordenaçõo à empresa proprietdria do jornal " Diário

as Beiras" por se oerifcar que o jornal conferiu tratamento discriminatório às diferentes

canilidaturas concorrentes aos órgãos municipais de Oliaeira do Hospital, ztiolando o

disposto no n." 1 do artigo 49.' e do artigo 212.' da LEOAL.

- Proc" 177 / AL-20ú

Participação da coligação de partidos "Em velas Primeiro as Pessoas"

contra o Jomal de Odivelas por tratamento jomalístico discriminatório

lnstaure-se um prccesso ile contra-ordenação à empresa propietária do " lornal de

Odiaelas" por existirem indícios de aiolação do disposto no n.o 1 ilo artigo 49." e do

artigo 212." da LEOAL

- Proc'n'303/AL-209
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artigo 212." da LEOAL.

do artigo 49." e do artigo 2L2.' da LEOAL.

- Proc'n'306/AL-2009

Participação da CDU/Braga contra o fomal "Diéglg3q Nlnhq" por omissão

daquela candidatura nas notícias sobre a campanha eleitoral

lnstaure-se um processo de contra-ordenaçÃo à empresa proprietária do jornal "Diário

do Minho" por se oeificar que o jornal conferiu tratamento discriminatório às

iliferentes caniliilaturas concorrentes aos órgãos municipais de Braga, ttiolando o

disposto no n.' 'L do artigo 49." e do artigo 212.' da LEOAL

- Proc' n" 359/AL-2009

Participação do candidato do CD$PP à Câmara Municipal de Évora contra o

jomal 'p!!!sdq fu!" poÍ tÍatamento jomalístico discriminatório

f^1

Participação do CDsPP/Iffirmioffi o" ;o-.i" "Renascimento",

"Notícias da Beira" e "Diário as Beiras" por tratamento iomalGtico

discriminatório

lnstaurem-se processos ile contra-ordenação às emprems proprietárias dos jornais

"Renascimmto", "Notícias da Beira" e "Diário as Beiras" , por se oerificar que os

jornais conferiram tratamento disciminatório às diferentes candidaturas concorrentes

aos órgãos municipais de Mangualde, oiolando o disposto no n." 'L do artigo 49." e do

- Proc'n'305/AL-2ü)9

Participação do BE/Soure contra o Jomal "Diário as Beiras" poÍ tratamento

jomalístico discriminatório

Instaure-se um processo de contra-ordenaçio à empresa proprietária ilo jornal "Ditíio

as Beiras" por se tserifcar que o jornal conferiu tratamento ilisciminatório às diferentes

canilidaturas concorrmtes aos órgãos municipais de Soure, oiolando o disposto no n." 1
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do Sul" por existirem indícios de oiolação do disposto no n." 1 do artigo 49." e do arti

21.2.'daLEOAL.

3. OUTROS ASSI,JNTOS

3.1 OÍício n" 1379822 de 07.10.2010 dos serviços do Ministério Público de

Coimbra

Proc. no 427lAL-2009

O plenário tomou conhecimento do ofício que constitui anexo à presente acta. -

3.2 Olicio n" 3286985 de 04.1.0.2010 dos serviços do Ministério Público de

Santarém

Proc. n" 22AAL-2009

O plenário tomou conhecimento do ofício que constitui anexo à presente acta. -

3.3 Ofício n" 20043 da Direcção-Geral de Administração Interna relativo à

campanha de esclarecimento cívico no âmbito da eleição do Presidente da

República

O plenario tomou conhecimento do ofício que constitui anexo à presente acta. -

3.4 OÍício n" 1525 da Comissão Nacional de Protecção de Dados, de 1.3.10.10,

relativo ao orçamento da CNPD para 2011 e saldo da gerência de 2009

O plenrário tomou conhecimento do ofício que constitui anexo à presente acta. -
E nada mais havendo a trataÍ, foi dada por encerrada a sessão pelas 12h.30. ----
Para constar se lavrou a presente acta que vai ser assinada pelo Senhor

Presidente e por mim, Secretário da Comissão.

O Presidente da Comissão

Fernando Costa Soares
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lnstaure-se um processo de contuaIffnffi*uffiu* proprietuiria ilo jornal
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